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Complexity, globalization and juridical regulation: conduct of transnational companies and their normative possibilities

Resumo: A análise das possibilidades de regulação da conduta das empresas transnacionais em um cenário hipercomplexo e policontextural, caracterizado pela pluralidade de possibilidades normativas, é o objetivo principal deste artigo. Seu problema de pesquisa é: de que modo é possível afirmar que a conduta de tais empresas é regulável por ordens jurídicas originadas nos mais diversos contextos? Como hipótese, apresenta-se que são reguláveis juridicamente não apenas em ordens nacionais ou internacionais, mas a partir de ordens jurídicas não estatais, mediante um Direito socialmente originado, não decorrente diretamente do Estado. 
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Abstract: The analysis of possibilities of regulation of conduct of transnational companies in a hypercomplex and polycontextural, characterized by the plurality of normative possibilities, is the main objective of this article. Its research question is: how is it possible to affirm that the conduct of such companies can be regulated by juridical orders originated in very diverse contexts? As its hypothesis, we presented that they can be regulated not only by State juridical orders, through a socially originated Law, that is not directly related to the State. 
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Introdução

O século XX, peculiarmente, se caracterizou pela emergência de empresas transnacionais (ETNs), ocorrência esta que se estende, inclusive, até o início do século XXI – relacionando-se intimamente à globalização. Trata-se de grandes atores cujas comunicações e atos transbordam os tradicionais limites estatais, refletindo-se em uma multiplicidade concomitante não apenas de locais, mas também de vários sistemas sociais (Economia, Política, Mídia de Massa, Ciência, Tecnologia e Direito, etc.). 
É bastante relevante estudar, atualmente, as implicações sociojurídicas correlatas a estes novos atores internacionais. As ETNs podem ser entendidas como “qualquer empresa que possui sede em um país e opera em, pelo menos, um país estrangeiro” (WILKINS, 1993, p. 24). Tais organizações se compõem de várias outras empresas estabelecidas em conglomerados cujo âmbito comunicativo (e de produção de sentido) transborda tradicionais limites estatais, sendo dotadas de fluidez tão característica e marcante que, muitas vezes, a regulação exercida apenas pelo poder normativo de entes nacionais ou internacionais não se demonstra eficaz (TEUBNER, 2012, p. 110). 
As tentativas de regulação da conduta das ETNs mediante normas estatais e internacionais não têm apresentado sucesso, pois se constituem, na maioria das vezes, de meras recomendações. Mas a pesada crítica pública, espraiada globalmente pela mídia, combinada à ação expressiva de movimentos e organizações da sociedade civil tem impulsionado o desenvolvimento, pelas próprias ETNs, de seus códigos de conduta corporativa. Tais códigos privados são aparentemente voluntários e pouco precisos, almejando o estabelecimento de boas relações (para com os consumidores, a opinião pública, etc.). As empresas, com tais normas, se comprometem imprecisamente a regular suas próprias condutas conforme padrões relacionados às áreas objeto de pressão.

1. Polivocidade e pluralidade: repensar a lógica jurídica a partir da complexidade e da multiplicidade de contextos

A ideia dos operadores e estudiosos do Direito segundo a qual a lei (estatal), de forma simplista e errônea, é eficiente o suficiente para abranger um período de tempo futuro de longa duração, deve ser desmistificada. O tempo da sociedade pós-moderna é rápido
 e instantâneo, decorrido por meios de comunicação de alta tecnologia e rapidez – enquanto os juristas adstritos à visão linear e estatalista da Modernidade continuam presos à univocidade do texto escrito. Nota-se, portanto, uma defasagem significativa entre as noções de tempo e sociedade na dogmática jurídica e a atual experiência social; um grande paralelismo temporal, dado que os juristas programam normas para longas durações, mas elas não duram, muitas vezes, dias (ROCHA, 2003, p. 197). Aliás, não é rara a aprovação de leis pelo Poder Legislativo quando a matéria dos seus Projetos já está totalmente transformada, na realidade, em relação ao texto (surgindo, assim, leis “nascidas velhas”):

a razão disso reside nas falhas que as ETNs apresentam nos principais testes para averiguação de personalidade jurídica internacional, como a capacidade de celebrar tratados internacionais, o amplo acesso a tribunais internacionais e a possibilidade de ser punida por eles. Em relação ao segundo requisito, observase que existe um acesso limitadíssimo a dois tribunais, no entanto, as ETNs participam apenas como autores e nunca como réus, o que demonstra a natureza incompleta no cumprimento do pretenso requisito (SHAW, 2010, p. 186).
Também ocorre, nestes idos, um paralelismo espacial. No mesmo passo que o tempo se torna instantâneo, o espaço se relativiza para as comunicações velozes e deslocamentos economicamente interessantes, mas pode bloqueado com base em antigas justificativas de soberania quando necessário (fluxos migratórios de refugiados e pessoas economicamente desinteressantes) (BAUMAN, 2005, p. 81-116). Duas lógicas territoriais, portanto, convivem: uma que pouco considera as fronteiras jurídico-política soberanas – noção que simplesmente se esvazia de sentido nas comunicações e resultados (e.g. fluxos de dados pela rede mundial de computadores e danos ambientais), e que demonstra serem os Estados incapazes de afirmar sua autoridade diante de novos entes dotados de poder (ETNs, organizações criminosas, etc.) –; e aquela que, principalmente, na política e no Direito se reafirma, quando necessário (persecução de crimes; tributação e regulação de entes e fatos incapazes de se eximirem da lógica estatal).

2. Ainda o Direito Estatal: importância das regulações das ETNS

Todas ETNs submetem-se, no mínimo, a duas ordens jurídicas: do país onde foram constituídas e mantém a sua sede (“país de origem”) e do local onde exercem as suas atividades (“país hospedeiro”). Ambos Estados possuem a liberdade de utilizarem o seu Direito interno (também chamado de nacional ou doméstico) e os mecanismos que garantem a sua aplicação, com objetivo de regular o comportamento destas entidades. Em primeiro lugar, uma ETN é sempre compelida a adaptar-se ao Direito de um país hospedeiro.

2.1 A regulação das ETNS 

Tal situação advém da própria ideia de soberania, que concede a prerrogativa de cada Estado zelar pela ordem em seu território. Neste cenário regulatório, seria possível defender que bastariam que os países hospedeiros aprovassem legislações de controle da atividade empresária e aplicassem contra ETNs da mesma maneira que fazem com as empresas de atuação exclusivamente interna. Observar o gráfico: 
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Gráfico 1: Crescimento da percepção da corrupção
Fonte: SHAW, 2010.
Com a adesão da proposta por todos os países hospedeiros onde as ETNs exercem suas atividades, cada qual desempenhando o papel de controlar as atividades comerciais que ocorrem em seu território, diminuiriam as possibilidades de condutas indesejadas por estas entidades.

2.1.1 Os standards regulatórios

Pensar assim, no entanto, é simplificar o problema. Achar que mais de 200 países, com capacidades, realidades e interesses diversos, fiscalizarão estas empresas da mesma maneira, de forma espontânea e sem qualquer estímulo externo, é utópico, para não dizer ingênuo. Existe hoje uma acirrada disputa por atração de investimento estrangeiro direto que pode forçar a diminuição dos standards regulatórios, em uma espécie de “corrida para o fundo” (race to the bottom) 3 (GUZMAN, 1998, p. 671-674).

Conclusões

A própria complexificação dos processos normativos internos das ETNs – decorrentes, muitas vezes, dos próprios processos sociais reflexivos (pressão da sociedade sobre tais empresas; atuação empresarial negocial) – é especializada e impõe econômica e juridicamente. Desconsiderar, assim, a importância da sua autorregulação é postura teórica totalmente alheia em relação ao ambiente social em que o Direito se encontra. Negar o pluralismo jurídico é negar a própria reflexividade entre Direito e sociedade. 

Tem-se, por fim, que apesar da necessidade de mais pesquisas acerca deste tema, pode-se considerar que a regulação das ETNs se encontra em um ambiente social complexo, em que comunicações normativas multifatoriais reflexivas entre Estado, organizações internacionais e os próprios entes econômicos privados globais a serem regulados devem ser estabelecidas e analisadas. Trata-se de elevar qualitativamente a análise do Direito em sociedade ao nível de complexidade que os processos sociais atuais exigem.
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� Conforme Shelton (2006, p. 162) até o século XX, praticamente todos os tratados eram bilaterais e dispunham apenas de relações jurídicas interestatais, como relações diplomáticas, direito marítimo, comércio e extradição. Hoje, o número de instrumentos internacionais cresceu exponencialmente e regulam vários assuntos, geralmente de maneira multilateral. 
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